                  GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 001/16

Cuiabá, 27 de janeiro de 2016.

1ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 42576/15 – Agroindustrial RB Eireli - EPP.

RESOLVE: 

Art. 1º - Não referendar o Parecer Técnico nº 97806/GEBF/CIND/SUIMIS/2015, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, determinando a necessidade de elaboração de EIA/RIMA para o licenciamento da atividade de serraria com desdobramento de madeira, localizada na Rua Perimetral Cambará s/n, Chácara RB, Gleba Guariba IV, Distrito Conselvan, Zona Rural do Município de Aripuanã - MT.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Alex Sandro Antônio Marega
Presidente do CONSEMA

Em Substituição

                  GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 002/16

Cuiabá, 24 de fevereiro de 2016.

2ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a solicitação de afastamento do representante do Instituto Floresta de Pesquisa e Desenvolvimento Sustentével - IFPDS (suplente), do Conselho Estadual de Pesca - CEPESCA;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar a Federação dos Pescadores do Estado de Mato Grosso - FEPESC, para representar o Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA como suplente no Conselho Estadual de Pesca - CEPESCA.    

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Maria Fernanda Corrêa da Costa

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

                  GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 003/16

Cuiabá, 24 de fevereiro de 2016.

2ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 627288/11 – Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos.

RESOLVE: 

Art. 1º - Referendar o Parecer Técnico nº 98995/CINF/SUIMIS/2016, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA-RIMA, para a construção do Núcleo de Atendimento Integrado de Rondonópolis, localizado na margem direita do Anel Viário, sentido BR 364 - MT 130, Zona Urbana da cidade de Rondonópolis - MT.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Maria Fernanda Corrêa da Costa

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

                  GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 004/16

Cuiabá, 24 de fevereiro de 2016.

2ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 186776/14 – Aeródromo Municipal de Tangará da Serra.

RESOLVE: 

Art. 1º - Referendar o Parecer Técnico nº 98439/CINF/SUIMIS/2016, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA-RIMA, para ampliação e reformas do Aeródromo Municipal de Tangará da Serra, localizado na MT 358, KM 05, Estado de Mato Grosso - MT. 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Maria Fernanda Corrêa da Costa

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

                  GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 005/16

Cuiabá, 24 de fevereiro de 2016.

2ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 616967/15 – Aeroporto Piloto Osvaldo Marques Dias.

RESOLVE: 

Art. 1º - Referendar o Parecer Técnico nº 98448/CINF/SUIMIS/2016, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA-RIMA, para ampliação e reformas do Aeroporto Piloto Osvaldo Marques Dias, localizado na Avenida Aristo da Riva, s/n, município de Alto Floresta - MT. 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Maria Fernanda Corrêa da Costa

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

RESOLUÇÃO CONSEMA - 006/2016

Cuiabá, 24 de fevereiro de 2016.

2º Reunião Ordinária 

Aprova o Regimento Interno do Conselho Estadual do Meio Ambiente do Estado de Mato Grosso – CONSEMA.

O Presidente do Conselho Estadual do Meio Ambiente do Estado de Mato Grosso – CONSEMA/MT, no uso das atribuições legais conferidas pelas Leis Complementares nº 38, de 21 de novembro de 1995 e n º 232 de 21 de dezembro de 2005.
R E S O L V E:

Art. 1ºAprovar o Regimento Interno do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, nos termos do Anexo Único desta Resolução.

Art. 2ºEsta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3ºFica revogada a Resolução CONSEMAnº 02, de 25 de abril de 2006.

Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA), em Cuiabá, 24 de fevereiro 2016.

Maria Fernanda Corrêa da Costa

Presidente do CONSEMA

Em substituição

ANEXO ÚNICO

CAPÍTULO I

FINALIDADES E COMPETÊNCIAS

Art. 1º O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, órgão colegiado de caráter normativo, deliberativo, consultivo e recursal, integrante da estrutura do Sistema Estadual do Meio Ambiente – SIMA e do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, nos termos das Leis Complementares nº 38, de 21 de novembro de 1995 e nº 232, de 21 de dezembro de 2005,tem a finalidade de assessorar, avaliar e propor ao Governo do Estado de Mato Grosso diretrizes da Política Estadual de Meio Ambiente, bem como deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à qualidade de vida, possuindo as seguintes atribuições:

I – Participar da elaboração da Política Estadual de Meio Ambiente, inclusive mediante a proposição de normas e diretrizes que excedam ao seu nível de competência;

II – Aprovar normas definindo padrões de qualidade ambiental e de emissões, como as relativas ao uso racional de recursos ambientais;

III– Aprovar normas regulamentadoras, do ponto de vista da proteção ambiental e da saúde pública, da legislação relativa ao uso, transporte e comercialização de produtos tóxicos ou perigosos; 

IV – Apreciar e deliberar sobre o licenciamento ambiental de projetos públicos ou privados que impliquem na realização do Estudo de Impacto Ambiental-EIA e respectivo Relatório de Impacto Ambiental-RIMA, designando, para tanto 3 (três) de seus membros;

V – Deliberar sobre a dispensa do Estudo de Impacto Ambiental, nos termos do art. 24, §1º, da Lei Complementar nº 38/95, mediante recomendação da SEMA;

VI – Participar, obrigatoriamente, das audiências públicas convocadas para apresentação de projetos e discussão do respectivo Relatório de Impacto Ambiental-RIMA, designando, para tanto, três de seus membros;

VII – Regulamentar a criação, implantação e administração de unidades de conservação nos espaços territoriais escolhidos para ser especialmente protegidos por seus atributos ambientais, espeleológicos ou paisagísticos;

VIII – Propor, quando julgar necessário, o tombamento de bens de valor cultural;

IX – Julgar, em última instância, recursos administrativos interpostos contra as penalidades aplicadas com base na legislação ambiental, ressalvadas as competências do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CEHIDRO e do Conselho Estadual de Pesca - CEPESCA;

X – Apreciar, mensalmente, o balancete do Fundo Estadual do Meio Ambiente –

FEMAM, bem como o balanço anual, apresentados pelo seu Diretor-Executivo;

XI – Determinar em grau de recurso a perda ou restrição de benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público estadual ou municipal, em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de participação em linhas de financiamentos em estabelecimentos oficiais de crédito estaduais, devendo solicitar ao Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA idênticas providências junto aos órgãos e entidades federais, quando comprovadamente se verificarem transgressões das normas legais vigentes;

XII – Opinar sobre o licenciamento ambiental das usinas termelétricas ou hidrelétricas com capacidade acima de 30 (trinta) MW, para o que, obrigatoriamente, será exigida a prévia elaboração de Estudo de Impacto Ambiental-EIA e apresentação do respectivo Relatório de Impacto Ambiental-RIMA, dependendo, a validade da licença de sua aprovação pela Assembléia Legislativa;

XIII – Consultar, previamente, órgão congênere do Estado de Mato Grosso do Sul, toda vez que a matéria, objeto de deliberação, implicar em ação conjunta com aquela Unidade da Federação, objetivando a preservação do Pantanal Mato-grossense e seus recursos naturais;

XIV – Solicitar informações de órgãos públicos sobre a tramitação de matérias, planos e projetos relacionados com o meio ambiente;

XV – Estimular a criação dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento e Meio Ambiente;

XVI – Elaborar, alterar e aprovar o seu Regimento Interno. 

CAPÍTULO II

DA COMPOSIÇÃO DO CONSEMA

Art. 2º O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA será composto paritariamente por 9 (nove) representantes do Poder Público, 9 (nove) representantes da sociedade civil organizada e 9 (nove) representantes das entidades ambientalistas não-governamentais.

Art. 3º O Poder Público e a Sociedade Civil Organizada serão representados no CONSEMA pelos seguintes órgãos e entidades, indicados nos termos do art. 3º, incisos I e II do Decreto Estadual 2.352, de 12 de maio de 2014:

I – Órgãos e Instituições representativas do Poder Público:

a) Secretaria de Estado do Meio Ambiente;

b) Secretaria de Estado de Saúde;

c) Secretaria de Estado de Agricultura Familiar e Assuntos Fundiários;

d) Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico;

e) Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística;

f) Ministério Público Estadual;

g) Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recuros Naturais Renováveis;

h) Procuradoria Geral do Estado; e

i) Universidade do Estado de Mato Grosso.

II – Entidades da Sociedade Civil Organizada:

a) Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso;

b) Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Mato Grosso;
c) Federação do Comércio do Estado de Mato Grosso;

d) Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Mato Grosso;

e) Federação dos Trabalhadores na Indústria no Estado de Mato Grosso;

f) Federação dos Pescadores de Mato Grosso;

g) Associação Mato-grossense dos Municípios;

h) Conselho Regional de Engenharia e Agronomia; e

i) Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Mato Grosso. 

Art. 4º As entidades ambientalistas não governamentais serão eleitas em audiência pública na forma prevista nas normas vigentes, para mandato de 02 (dois) anos, assegurada a representação de no mínimo:

I – 3 (três) representantes de entidades ambientalistas com sede em município situado na Bacia Hidrográfica do Amazonas;

II – 3 (três) representantes de entidade ambientalista com sede em município situado na Bacia Hidrográfica do Paraguai;

III – 3 (três) representantes de entidade ambientalista com sede em município na Bacia Hidrográfica Araguaia/Tocantins.

Art. 5º – Os órgãos e entidades referidos nos artigos 3º e 4º deverão indicar seus membros titular e suplente para compor o Conselho Pleno e Juntas de Julgamento de Recursos.

CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 6º O CONSEMA é composto pela seguinte estrutura organizacional:

I – Presidente do Conselho; 

II – Secretário Executivo;

III – Conselho Pleno;

IV - Juntas de Julgamento de Recursos; 

V – Presidentes das Juntas de Julgamento de Recursos;

VI - Comissões Especiais.

Seção I

Da Presidência do CONSEMA
Art. 7ºA Presidência do CONSEMA será exercida pelo Secretário de Estado do Meio Ambiente e, nos casos de impedimentos e ausência do titular, será exercida pelo Secretário Adjunto de Estado do Meio Ambiente.

Parágrafo único. Na hipótese de ausência do Presidente e do Secretário Adjunto, o Pleno escolherá um dos conselheiros presentes para presidir a reunião. 

Art. 8º Compete ao Presidente do CONSEMA:

I - representar o CONSEMA;

II - convocar e presidir as reuniões do Pleno;

III - dar posse aos conselheiros; 

IV - aprovar as pautas das reuniões, depois de ouvir o Secretário Executivo do CONSEMA;

V - exercer voto de qualidade;

VI - assinar as deliberações e demais atos normativos do Conselho Pleno, publicando-os no Diário Oficial do Estado; 

VII -decidir e adotar medidas em caso de urgênciae relevante interesse público,submetendo-as ao Conselho Pleno na reunião imediatamente posterior para deliberação;

VIII - convocar pessoasou entidades para participar das reuniões plenárias do CONSEMA, sem direito a voto;

IX - ordenar as despesas do CONSEMA;

X - determinar diligência proposta pelo Conselho Pleno;

XI – retirar processo de pauta, mediante justificativa;

XII - decidir sobre os pedidos de inversão de pauta;

XIII - solicitar ao Governo do Estado a colaboração permanente ou temporária de servidores públicos pertencentes aos órgãos que compõem o Sistema Estadual do Meio Ambiente, ouvido o Conselho Pleno;

XIV - zelar pelo cumprimento das disposições do Regimento Interno adotando as providências que se fizerem necessárias;

XV - delegar atribuições de sua competência;

XVI-adotar medidas para implementar as obrigações assumidas pelo CONSEMA.

Seção II

Da Secretaria Executiva

Art. 9º A Secretaria Executiva do CONSEMA será exercida por um servidor público estadual, com nível superior, indicado pelo Presidente e aprovado pelo Conselho Pleno.

Art. 10Compete ao Secretário Executivo:

I – assessorar o Presidente do CONSEMA;

II – organizar a pauta das reuniões ordinárias e extraordinárias, convocar, organizar a ordem do dia e assessorar o Presidente nas reuniões das Juntas de Julgamento de Recursos e do Conselho Pleno, cumprindo e fazendo cumprir este Regimento;
III - adotar todas as medidas necessárias ao funcionamento do Conselho e fazer executar e dar encaminhamento às deliberações, sugestões e propostas das Juntas de Julgamento de Recursos e doConselho Pleno;

IV - elaborar as atas das reuniões das Juntas de Julgamento de Recursos e do Conselho Pleno;

V - elaborar os atos do Consema previstos no artigo 23 deste regimento;

VI - fazer publicar as decisões das Juntas de Julgamento de Recursos e do Conselho Pleno no órgão oficial do Estado;

VIII - distribuir processos para os membros das Juntas de Julgamento de Recursos e Conselho Pleno;

IX -executar outras tarefas que lhe forem atribuídas por lei ou pelo regimento.

Seção III

Do Conselho Pleno

Art. 11. Compete ao Conselho Pleno:

I - propor ao governo do Estado de Mato Grosso diretrizes da Política Estadual do Meio Ambiente;

II - deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à qualidade de vida;

III - deliberar sobre a exclusão de Conselheiros, nos termos do art. 13  deste Regimento;

IV-propor a exclusão de instituição representante do Poder Público, Sociedade Civil Organizada e de Organizações não Governamentais, nos termos do art. 14 deste Regimento;

V- decidir sobre todas as matérias a ele submetidas;

VI - aprovar o calendário anual de reuniões ordinárias;

VII- solicitar ao Presidente convocação de reuniões extraordinárias para apreciação de assuntos urgentes ou relevantes;

VIII- implementar as medidas assumidas pelo CONSEMA em suas respectivas áreas de atuação;

IX- propor criação ou extinção de Comissões Especiais;

X - convidar pessoas de notório conhecimento para colaborarem em assuntos de competência do CONSEMA;

XI- apresentar propostas de alterações ao Regimento Interno;

XII- aprovar e alterar enunciados de Súmula,por maioria absoluta dos membros;

XIII- contribuir com a formulação de políticas públicas ambientais no Estado de Mato Grosso;

XIV- exercer as demais competências constantes deste Regimento Interno.

Art. 12. São atribuições dos membros do Conselho Pleno:

I - elaborar propostas que possam contribuir para a melhoria da Política Estadual do Meio Ambiente;

II- participar das reuniões ordinárias e extraordinárias ou fazer-se representar por seu suplente;

III - participar das audiências públicas quando for designado pelo Conselho Pleno;

IV - pedir vista de processos em pauta, após a leitura do voto do relator e antes do início da votação;

V - relatar os processos que lhes forem atribuídos no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contado da data do recebimento;

VI - solicitar, por meio de ofício, informações, providências e esclarecimentos ao Presidente do CONSEMA;

VII - representar o CONSEMA quando forem indicados pela Presidência, dando-se ciência ao Conselho Pleno;

VIII -propor discussões de questões ambientais, especialmente aquelas que possam exigir atuação integrada ou que sejam relevantes;

IX - sugerir ao Presidente do CONSEMA a inclusão de matérias em pauta das reuniões;

Art. 13Será deliberada, pelo Conselho Pleno, a exclusão do conselheiro titular ou suplente quando:

I - a instituição não se fizer representar, injustificadamente,  a 3 (três) reuniões seguidas ou 5 (cinco) alternadas; 

II - tiver procedimento incompatível com a dignidade do cargo, auferindo vantagens ilícitas ou imorais no desempenho do mandato, ressalvado o contraditório e ampla defesa.

Parágrafo único. A regra de exclusão de conselheiros do Conselho Pleno se aplica aos conselheiros das Juntas de Julgamentos de Recursos.

Art. 14Na hipótese de exclusão de Conselheiro ou Suplente, a instituição será comunicada a fazer nova indicação, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Parágrafo único. No caso de omissão da instituição será instaurado procedimento específico, assegurado o direito do contraditório e ampla defesa, que poderá culminar em proposta de exclusão da instituição, a ser encaminhada pelo Pleno ao Governador do Estado. 

Art. 15O cargo de Conselheiro será declarado vago pelo Presidente, nos casos de falecimento, renúncia ou afastamento justificado com duração superior a 6 (seis) meses.

Parágrafo único.A vacância do cargo implica nova nomeação de representantes pela instituição. 

Art. 16Os Conselheiros manter-se-ão nos cargos até a posse de seus substitutos, exceto nas hipóteses previstas nos artigos 13, 14 e 15 deste Regimento. 
Seção IV

Das Juntas de Julgamento de Recursos

Art. 17As Juntas de Julgamento de Recursos têm por finalidade julgar os recursos interpostos contra as decisões administrativas impostas por infração à legislaçãoambiental aplicadas pelos órgãos públicos estaduais competentes.

Art. 18Os órgãos e entidades integrantes do CONSEMA indicarão um membro titular e um suplente para compor as Juntas de Julgamento de Recursos.    

Art. 19O CONSEMA terá 3 (três) Juntas de Julgamento de Recursos,cada uma com a seguinte composição:

I - 3 (três) representantes do Poder Público;

II - 3 (três) representantes de Entidades da Sociedade Civil Organizada;

III - 3 (três) representantes de Entidades Ambientalistas não Governamentais.

§1º -A composição das Juntas de Julgamento de Recursos será feita mediante sorteio público a ser realizado em reunião ordinária do Conselho Pleno, para o período de 2 (dois) anos.

§2º -Os processos já distribuídos acompanharão os respectivos relatores, na hipótese de alteração na composição das Juntas de Julgamentos de Recursos.    
Seção V

Dos Presidentes das Juntas de Julgamento de Recursos

Art. 20A Presidência das Juntas de Julgamento de Recursos do CONSEMA será exercida por conselheiro eleito dentre os membros da respectiva Junta, para mandato de 2(dois) anos.

§1º Na ausência do Presidente da Junta, será escolhido um conselheiro pela maioria dos presentes para presidir a reunião.

§2º No caso de impedimento ou suspeição do Presidente, será escolhido um conselheiro, por maioria dos presentes, para presidir o julgamento do processo.

Art. 21Em caso de vacância da presidência da Junta de Julgamento de Recursos, por qualquer uma das hipóteses previstas nesse Regimento, será realizada nova eleição, na primeira reunião subsequente, para o restante do mandato. 

Art. 22 Compete ao Presidente da Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA:

I - presidir as reuniões da Junta de Julgamento de Recusos;

II - votar e exercer voto de qualidade;

III- assinar as atas das reuniões e acórdãos da Junta de Julgamento de Recursos, publicando esses últimosno Diário Oficial do Estado; 

IV - deliberar sobre pedido de inversão de pauta.

CAPÍTULO IV

DOS ATOS DO CONSEMA

Art 23 São atos do CONSEMA:

I - Resolução:

a) quando se tratar de deliberação vinculada a diretrizes e normas técnicas, critérios e padrões relativosà proteção ambiental e ao uso sustentável dos recursos ambientais;

b) quando referendar a Licença Prévia, emitida para empreendimentos público ou privado de significativo impacto ambiental, sobre os quais tenham sido realizados EIA/RIMA – Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto ao Meio Ambiente;

c) quando dispensar a realização de EIA/RIMA, recomendada pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente;

d) quando determinar, mediante julgamento de recurso, a perda ou restrição de benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público estadual ou municipal, em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de participação em linhas de financiamentos em estabelecimentos oficiais de crédito estaduais.
II - Acórdão: decisão colegiada proferida em processos administrativos relativos a autos de infração ambiental lavrados por órgãos públicos estaduais competentes;

III - Moção: quando se tratar de manifestação relevantedeliberada pelo Conselho Pleno;

IV - Proposição: quando se tratar de proposta sobre matéria ambiental a ser encaminhada ao Poder Executivo;

V - Recomendação: quando se tratar de manifestação acerca da implementação de políticas,programas públicos e demais temas com repercussão na área ambiental;

VI - Súmula: enunciado do Conselho Pleno que registra a interpretação pacífica ou majoritária adotada a respeito de um tema específico, a partir do julgamento de diversos casos análogos, com a finalidade de promover a uniformização das decisões.
Art. 24 As propostas de resolução, de que trata o inciso I, alínea “a” do artigo 23, deverão ser apresentadas à Secretaria Executiva do CONSEMA, pormeio de minuta e justificativa com conteúdo técnico mínimo necessário à sua apreciação.

§1º A justificativa da proposta de resolução deverá conter, no mínimo, a relevância ambiental da matéria e o escopo do conteúdo normativo.

§2º As propostas de resolução deverão ser submetidas à apreciação do Conselho Pleno, que poderá aprová-las de plano ou instalar comissão específica para sua análise. 

Art. 25 As propostas de moção deverão ser encaminhadas à Secretaria Executiva do CONSEMA, com, no mínimo 10 (dez) dias de antecedência à reunião do Conselho Pleno em que serão apreciadas.

Parágrafo único. Excepcionalmente, a proposta de moção poderá ser apresentada e apreciada durante a reunião doConselho Pleno, desde que sua urgência seja reconhecida pela maioria simples dos conselheiros.

Seção I
Do processo de aprovação de súmulas

Art. 26 O Conselho Pleno criará Comissão Permanente de Uniformização das decisões do CONSEMA nos processos administrativos por infração ambiental, com a finalidade de analisar e emitir parecer sobre propostas de súmulas.

Parágrafo único. A comissão será composta, paritariamente, por 9 (nove) conselheiros, escolhidos em sessão do Conselho Pleno, convocada para essa finalidade.

Art. 27 A proposta de súmula poderá ser encaminhada à Comissão Permanente de Uniformização por qualquer conselheiro, mediante documento escrito e fundamentado, contendo os seguintes requisitos mínimos:

I -identificação do assunto objeto da proposta de súmulacom a demonstração da sua relevância;

II -apontar as reiteradas decisões acerca do assunto e/ou o conflito de decisões;

III -exposição dos fundamentos técnicos e/ou jurídicos que justifiquem a proposta.

Art. 28 A proposta de criação de súmula será analisada pela Comissão Permanente de Uniformização, que emitirá parecer fundamentado, a ser submetido ao Conselho Pleno.

Art. 29 A aprovação da súmula dependerá de votação por maioria absoluta dos membros do Conselho Pleno. 

Art. 30 As súmulas serão numeradas sequencialmente de acordo com a ordem cronológica de sua edição, serão publicadas no Diário Oficial do Estado e disponibilizadas na página eletrônica do CONSEMA/MT.

Art. 31 A proposta de alteração ou revisão de súmula será apresentada ao Conselho Pleno para deliberação.

Parágrafo único. Aprovada a proposta por maioria simples, será submetida à Comissão Permanente de Uniformização. 

Seção II
Do impedimento e da suspeição

Art. 32 O conselheiro está impedido de atuar: 

I -em processo:

a) que tenha atuado como agente autuante, emitido parecer, trabalho técnico ou praticado ato decisório;

b) que tenha interesses econômicos ou financeiros diretos;

c)  em que seu cônjuge, companheiro, parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau seja o autuado ou seu representante legal.

II - quando preste ou tenha prestado consultoria, assessoria, assistência jurídica ou contábil no caso, ou dele receba remuneração sob qualquer título.

III -quando estiver litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou respectivo cônjuge.

Art. 33 Incorre em suspeição o membro que tenha amizade íntima ou inimizade notória com o autuado ou com pessoa diretamente interessada no resultado do processo administrativo, ou com seus respectivos cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau.
Parágrafo único. O membro que se declarar suspeito não participará da votação.

Art. 34 O impedimento e a suspeição deverão ser declarados de ofício pelo conselheiro ou poderão ser suscitados por qualquer interessado, cabendo ao arguido pronunciar-se sobre a alegação antes da votação.

§1º O interessado poderá suscitar o impedimento e suspeição por escrito ou oralmente na sessão.

§2ºCaso o impedimento ou suspeição não seja reconhecido pelo arguido, a questão será submetida à deliberação da Junta de Julgamento de Recursos ou do Conselho Pleno, que decidirá sobre a arguição.

 

Art. 35 Nos casos de impedimento ou suspeição do relator, o processo será redistribuído a outro membro da Junta de Julgamento de Recursos ou do Conselho Pleno.

CAPÍTULO V
DAS REUNIÕES
Art. 36O Conselho Pleno reunir-se-á em caráter ordinário uma vez por mês e extraordinariamente sempre que convocado por seu Presidente ou por solicitação de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos seus conselheiros. 

§1º O calendário anual de reuniões será estabelecido na última sessão do ano.

§2º A convocação para as reuniões ordinárias deverá ser feita com antecedência mínima de 10 (dez) dias, devendo constar na pautao resumo das matérias e processos a serem deliberados.

§3º As reuniões extraordinárias serão realizadas no prazo máximo de 15 (quinze) dias,contado a partir da convocação, cuja pauta será composta exclusivamente pelas matérias que justificaram a sua convocação. 

§4º As reuniões poderão ser realizadas fora da sua sede, desde que autorizadas pelo Conselho Pleno e custeadas pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente.
§5º As reuniões ordinárias serão realizadas no período matutino e/ou vespertino, das 8h30min às 12h00min e/ou 14h00min às 17h30min.

§6º O Presidente e os conselheiros poderão, a qualquer tempo,solicitar inversão de pauta.

Art. 37As Juntas de Julgamento de Recursos reunir-se-ão em caráter ordinário, sempre que convocadas pela Secretaria Executiva do CONSEMA, aplicando-se, no que couber, as disposições relativas às reuniões do Conselho Pleno.

§1º A pauta das reuniões, quanto aos recursos contra autos de infração, deverá, prioritariamente, ser composta por recursos com objetos análogos, observadas a existência de pedido de desembargo, a prioridade prevista em lei e a ordem cronológica.

§2º O recorrente ou seu representante legal que se fizer presente nas reuniões, poderá, a qualquer momento, solicitar ao Secretário Executivo a inversão da pauta, com vistas a julgar antecipadamente a matéria de seu interesse, sendo respeitada a ordem dos requerimentos do dia.

§3º O recorrente ou seu representante legal poderá sustentar oralmente suas razões de recurso, antes da apresentação do voto pelo relator.

§4º Na hipótese de ser incluído em pauta análise de recurso administrativo com voto proferido por instituição que não mais componha o CONSEMA, este será lidopor conselheiro designado pelo Presidente da Junta, seguindo as regras de votação dispostas neste regimento. 
Art. 38 As questões de ordem terão preferência sobre quaisquer outras, não podendo o Presidente negar a palavra ao conselheiro que a solicitar para esse fim.
§1º Considera-se questão de ordem toda dúvida sobre a interpretação, aplicação ou sobre a inobservância de expressa disposição do Regimento Interno, relacionada à matéria tratada na sessão.

§2º As questões de ordem serão formuladas com clareza e com a indicação precisa das disposições que se pretende elucidar ou cuja inobservância é patente, sob pena de o Presidente não permitir a continuação de sua formulação. 

§3º Caberá ao Presidenteresolver as questões de ordem. 

§4º O tempo disponível para formular uma questão de ordem não poderá exceder 3(três) minutos.

Art. 39 O aparte é a interrupção ao orador para indagação ou esclarecimento relativo à matéria em discussão e não ultrapassará 3 (três) minutos.

Parágrafo único. Somente ocorrerá o aparte mediante permissão do conselheiro que estiver com o uso da palavra. 

Seção I
Das reuniões do Conselho Pleno

Art. 40 O Conselho Pleno reunir-se-á em sessão pública, com a presença da maioria de seus membros, e as decisões serão tomadas por maioria de votos dos conselheiros presentes, salvo os casos em que o assunto tratado exija quorum qualificado.

§1º Em caso de insuficiência de quórum, decorridos 30 (trinta) minutos, realizar-se-á a reunião, ordinária ou extraordinária, com o mínimo de 1/3 de seus membros.

§2ºAs reuniões do Conselho Pleno serão realizadas obedecendo a seguinte ordem:

I - conferência de quórum;

II - abertura da sessão;

III - informes da Secretaria Executiva;

IV - discussão e votação da ata anterior;

V - leitura da ordem do dia;

VI - apresentação de matérias em regime de urgência;

VII - discussão e votação das matérias constantes da pauta;

VIII - assuntos de ordem geral;

IX - encerramento.

Art. 41 As matérias constantes da pauta, quando já iniciada a discussão,poderão ser transferidas para a próxima reunião ordinária, quando terão preferência para a discussão e votação, com a anuência da maioria dos conselheiros presentes.

Art. 42 A Ordem do Dia constará do seguinte:

I - requerimento de urgência;

II - matérias que foram objeto de anterior pedido de vista ou de retirada de pauta pelo proponente,e aquelas com tramitação em regime de urgência;

III - propostas de resoluções, moções, proposições, recomendações e súmulas;

V - processos de licencimento ambiental;

VI -assuntos de ordem geral.

§1ºQualquer conselheiro poderá solicitar,justificadamente,a retirada de pauta de matéria de sua autoria, cabendo ao Presidente decidir sobre o pedido.

§2º Sãocasos de urgência, assim considerados por 2/3 dos presentes:

I - situação de emergência e estado de calamidade pública;

II - motivo de força maior ou caso fortuito;

III - ameaça de dano iminente ao erário.

Art. 43 Aberta a ordem do dia, o Presidente ou qualquer conselheiro poderá requerer a inclusão de matéria na pauta, em regime de urgência, devendo o Presidente submeter ao Pleno a apreciação do pedido.

Art. 44Havendo proposta de resolução, moção, proposição, recomendaçãoou súmula, oPresidente dará a palavra ao conselheiro proponente ou relator de comissão para apresentação.

Art. 45 Tratando-se de processo de licenciamento ambiental, o Presidente concederá a palavra a técnicos do órgão ambiental para que exponham suscintamente  os aspectos relevantes do parecer técnico.

§1º Após a apresentação,será iniciada a discussão, devendo os técnicos permanecer na sessão para prestar eventuais esclarecimentos aos conselheiros.

§2º A parte ou seu representante,poderá se manifestar pelo tempo máximo 10 (dez) minutos. 

§3º Havendo na reunião interessados que desejarem se manifestar, a solicitação deverá ser feita ao Presidente que decidirá e, se for o caso,franqueará a palavra pelo tempo que julgar adequado.

Art. 46 Por decisão do Presidente ou a requerimento de qualquer conselheiro, o CONSEMA poderá convidar representantes de instituições privadas, públicas ou especialistas, cuja contribuição seja considerada relevante à discussão de matéria em pauta.



Art. 47 Qualquer conselheiro, após o voto do relator,  discussão da matéria e antes de proferido o primeiro voto em plenária, poderá pedir vista do processo para análise na respectiva reunião ou mediante retirada dos autos.

§1º Concedido o pedido de vista, o conselheiro deverá apresentar seu voto por escrito até a reunião subsequente, quando a matéria será discutida e votada obrigatoriamente, não podendo mais ser objeto de novo pedido de vista.

§2º Quando o pedido de vista for requerido com retirada dos autos por duas ou mais instituições, o prazo previsto no caput será comum. 

§3º Havendo necessidade de diligência, o conselheiro requisitará por escrito sua realização ao Secretário Executivo do CONSEMA.

§4º O pedido de vista com retirada dos autos da sessão, em matéria considerada de urgência, dependerá da aprovação de 2/3 dos presentes. 

 Art. 48 Os conselheiros que desejarem fazer uso da palavra, durante o período destinado para os assuntos de ordem geral, terão 5 (cinco) minutos para manifestação.
Seção II

Das reuniões das Juntas de Julgamento de Recursos

Art. 49 As Juntas de Julgamento de Recursos reunir-se-ão mensalmente, convocadas pelaSecretaria Executiva do CONSEMA, conforme calendário anual aprovado pelo Conselho Pleno.

Parágrafo único. Ocorrendo insuficiência de quórum, decorridos 30 (trinta) minutos, realizar-se-á a reunião com o mínimo de 1/3 (um terço) de seus membros.

Art. 50 As atas das reuniões das Juntas de Julgamento de Recursos serão lavradas eassinadas pelo Secretário Executivo, Presidente da Junta e pelos membros presentes.

§1º Uma cópia da ata da reunião será anexada aos autos dos processos julgados na sessão.

§2º Os fundamentos do voto vencedor, quando proferido oralmente,  serão  registrados na ata e no acordão.

Art. 51 As decisões das Juntas de Julgamento de Recursosserão tomadas em votação, por maioria simples, redigidas em forma de acórdão e publicadas no Diário Oficial do Estado, devendo conter as seguintes informações:
I - número do Processo;

II- identificação do recorrente;

III - nome e OAB dos advogados constituídos nos autos;

IV - identificação do relator e revisor, se houver;

V - fundamentos do voto vencedor;

VI - ementa do julgamento;

VII - local e data do julgamento;

VIII - identificação dos conselheiros presentes e do Presidente.

Art. 52 O julgamento dos processos de auto de infração nas Juntas de Julgamento Recursos obedecerá a seguinte sistemática:

I - o Presidente dará a palavra ao relator para proferir seu voto;

II - na ausência do relator, o Presidente designará outro conselheiro para leitura do voto;

III - antesda leitura do voto do relator será permitida a sustentação oral pelo recorrente ou seu procurador, pelo prazo máximo de 10 (dez) minutos e, em seguida, será colocado em discussão, pelo tempo máximo de 15 (quinze) minutos;

IV – finda a discussão, será iniciada a votação, que deverá ser feita mediante a identificação do conselheiro, a instituição que representa e o voto.

§1ºQualquer conselheiro, após o voto do relator,  discussão da matéria e antes de proferido o primeiro voto em plenária, poderá pedir vista do processo para análise na respectiva reunião ou mediante retirada dos autos.

§2º Havendo pedido de vista sem retirada dos autos, o voto oralmente apresentado deverá ser reduzido a termo na ata e trasladado para o processo, com a identificação do conselheiro revisor e instituição que representa.

§3º Concedido o pedido de vista, o conselheiro deverá apresentar seu voto por escrito até a reunião subsequente, quando a matéria será discutida e votada obrigatoriamente, não podendo mais ser objeto de novo pedido de vista.

§4º Não será admitido o pedido de vista depois de emitido o primeiro voto nominal sobre a matéria.

§5º Iniciada a votação, é vedada a rediscussão da matéria e mudança de voto.

§6º Havendo necessidade de diligência, o conselheiro requisitará por escrito sua realização ao Secretário Executivo do CONSEMA.

CAPÍTULO VI

DO PROCESSAMENTO DOS RECURSOS

Art. 53 Os recursos administrativos deverão ser interpostos no prazo de 20 (vinte) dias, contado da data de intimação das decisões recorríveis, em conformomidade com o §6º do art. 4ª do Decreto 1986/13:

I – Promovida a ciência pessoal do autuado ou seu representante legal, o prazo iniciar-se-á no próximo dia útil;

II - Nos casos de intimação via postal, considerar-se-á intimado o autuado na data da assinatura do Aviso de Recebimento (AR);

III – Nos casos de intimação via edital, será considerado intimado o autuado ou seu representante legal5 (cinco) dias após a publicação do respectivo edital. 

Art. 54 O recurso administrativo contra a decisão de primeira instância será protocolado na SEMA, que, após analisar os pressupostos de admissibilidade, encaminha-lo-á ao CONSEMA para distribuição. 

Art. 55 - A Secretaria Executiva do CONSEMA providenciará a distribuição do recurso aos conselheiros da Junta de Julgamento de Recursos, respeitando-se os critérios da portaria de distribuição de processos, tendo prazo de 30 (trinta) dias para protocolar o relatório e voto na Secretaria do Consema.

Paragrafo Unico. O voto somente será anexado aos autos após a deliberação do processo na respectiva Junta de Julgamento de Recursos.

CAPÍTULO VII

DAS COMISSÕES ESPECIAIS
Art. 56 O CONSEMA poderá criar Comissões Especiais com a finalidade de estudar, analisar e apresentar relatórios e estudos prévios sobre temas ambientais considerados relevantes.

Art. 57 Compete às Comissões Especiais:

I -discutir o tema definido, relatar e encaminhar o resultado das discussões para deliberação do Conselho Pleno;

II - convidar especialistas para assessorá-las em assuntos de sua competência.

Art. 58 A criação de Comissões Especiais dependerá da aprovação do Conselho Pleno, por maioria simples, mediante proposta do Presidente ou requerimento em conjunto de, no mínimo 03 (três) conselheiros.

§1º As Comissões Especiais serão permanentes ou temporárias, de acordo com a decisão do Pleno.

§2º A duração da Comissão Especial Temporária deverá ser estabelecida no ato de sua criação, não podendo exceder 6 (seis) meses, salvo justificativa acolhida por maioria simples do Conselho Pleno.
Art. 59 As Comissões Especiais serão compostas por no mínimo 3 (três) e no máximo 9 (nove) conselheiros, respeitados os critérios de proporcionalidade paritária,

§1º Cada órgão ou entidade representada somente poderá participar simultaneamente de até 3 (três) Comissões Especiais, com exceção da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, que poderá participar de todas as comissões instaladas.
§2º A ausência injustificada de membros da Comissão Especial por 2 (duas) reuniões consecutivas ou 3 (três) alternadas, implicará em sua exclusão. 

§3º A substituição de membro excluído, na hipótese do § 2º poderá ser proposta pelo Presidente da Comissão Especial e encaminhada ao Pleno.

Art. 60 As Comissões Especiais serão presididas por um de seus membros, eleito em sua primeira reunião por maioria simples de votos. 

§1º O mandato do Presidente da Comissão Especial Permanente será de 1 (um) ano, podendo ser reconduzido por igual período. 

§2º Cabe ao Presidente da Comissão Especial conduzir as reuniões,devendo designar um dos membros para relatar os trabalhos que serão encaminhados ao Pleno.

Art. 61 As decisões das Comissões Especiais serão tomadas pela maioria simples de seus membros, cabendo ao Presidente o voto de qualidade.

Art. 62 As Comissões Especiais Permanentes e Temporárias reunir-se-ão quando convocadas pelo Presidente,por meioda Secretaria Executiva do CONSEMA.

§1º Ocorrendo insuficiência de quórum, haverá nova convocação decorridos 30 (trinta) minutos, realizando-se a reunião com no mínimo 3 (três) de seus membros. 

§2º As reuniões das Comissões Especiais serão registradas pela Secretaria do CONSEMA, em documento assinado pelo seu respectivo Presidente e membros presentes.
Art. 63 A Comissão Especial poderá estabelecer regras específicas para seu funcionamento, desde que aprovadas pela maioria de seus membros e obedecidasas disposições constantes deste Regimento.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 64 A SEMA prestará ao CONSEMA suporte técnico-administrativo. 

Art. 65 O Regimento Interno do CONSEMA poderá ser alterado mediante proposta apresentada por um conselheiro e deliberada por 2/3 (dois terços) de seus membros. 

Art. 66O descumprimento dos prazos definidos neste Regimento, para relatoria de processos nas Juntas de Julgamento de Recursos, acarretará redistribuição, cabendo ao Presidente do CONSEMA solicitar à entidade a substituição do conselheiro.

Art. 67Os casos omissos, decorrentes da aplicação deste Regimento, serão dirimidos pelo Conselho Pleno do CONSEMA.

CAPÍTULO IX

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 68O julgamento de recursos administrativos de autos de infração já distribuídos ao Conselho Pleno, até a data de 28 de novembro de 2014, seguirão as regras de votação previstas para as Juntas de Julgamento de Recursos deste Regimento.

Art. 69 - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Maria Fernanda Corrêa da Costa

Presidente do CONSEMA

Em substituição

Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA), em Cuiabá 24 de fevereiro de 2016.        
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 007/16

Cuiabá, 30 de março de 2016.

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 380944/14 – Prefeitura Municipal de Juara.
RESOLVE: 

Art. 1º - Referendar o Parecer Técnico nº 99576/CMIN/SUIMIS/2016, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA-RIMA, para a implantação de 04 (quatro) jazidas de extração de cascalho que serão utilizadas na recuperação de estradas vicinais e pontes de madeira no município de Juara. Jazida 01 - localizada no Sítio Primavera, de propriedade do Sr. Osvaldo Alves dos Santos, em área de 0,25 hectares, município de Juara. Jazida 02 - localizada no Sítio do Sr. Santiago da Silva Quintela, em área de 0,414 hectares, no Distrito de Águas Claras, município de Juara. Jazida 03 - localizada no Sítio do Sr. Dionízio da Silva, em área de 0,37 hectares, Serrinha I, município de Juara. Jazida 04 - localizada no Sítio do Sr. Dorival Goivinho de Oliveira, em área de 0,33 hectares, no Distrito de Águas Claras, município de Juara.     
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Maria Fernanda Corrêa da Costa

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 008/16

Cuiabá, 30 de março de 2016.

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 552756/10 – Osmar da Silva Comércio - ME.
RESOLVE: 

Art. 1º - Referendar o Parecer Técnico nº 98455/CMIN/SUIMIS/2016, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA-RIMA, para a renovação da Licença de Operação para extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento associado, localizado BR-174 (Nova Lacerda + 40 km - sentido Comodoro) à direta, localidade de Rio Novo (+ 20km), à esquerda (Agropecuária Realeza do Guaporé) + 32km,  Leito do Rio Piolhinho, Zona Rural, Municipio de Comodoro - Mato Grosso.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Maria Fernanda Corrêa da Costa

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 009/16

Cuiabá, 30 de março de 2016.

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 126680/06 – Valdir José Civieiro.
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto divergente proferido oralmente pela Srª Edinusa Francisca Rodrigues, representante do Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia - IPAM, o qual afasta as preliminares de prescrição intercorrente e quinquenal, mantendo a Decisão Administrativa nº 980/SPA/SEMA/2008, ratificada pela 1ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 151/13, arbitrando multa de R$ 122.335,40 (cento e vinte e dois mil, trezentos e trinta e cinco reais e quarenta centavos), por desmatar 1223,354 hectares sem a devida autorização ambiental do órgão competente, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator e revisor.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Maria Fernanda Corrêa da Costa

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 010/16

Cuiabá, 30 de março de 2016.

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 118298/09 – Aureo Eduardo Carvalho Freitas.
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator Sr. Luiz Alfeu Souza Ramos, representante da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/MT, mantendo a Decisão proferida pela 3ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 138/13, arbitrando multa de R$ 17.444,82 (dezessete mil e quatrocentos e quarente e quatro reais e oitenta e dois centavos), por fazer funcionar atividades agropecuárias ou serviços utilizadores de recursos ambientais considerados efetiva ou potencialmente poluidores sem licença ou autorização do órgão ambiental competente e por deixar de atender dentro do prazo concedido, exigência legal conforme notificação nº 111673, contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes conforme processo nº 541417/2008, com fulcro nos artigos 60 e 71, da Lei Federal nº 9.605/98, c/c os artigos 66 e 80 do Decreto Federal 6.514/08.  
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Maria Fernanda Corrêa da Costa

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 011/16

Cuiabá, 30 de março de 2016.

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 565354/2007 – Coimal Comércio e Indústria de Madeiras Ltda.
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, Sra. Vera Lúcia Dias Lopes, representante da Secretaria de Estado de Saúde, mantendo a decisão do Acórdão 130/13 da 2ª Junta de Julgamento de Recursos do Consema, pela conversão da multa em prestação de serviços, visando à recuperação da área degradada. Recomenda a SEMA notificar o recorrente para protocolar no prazo de 30 (trinta) dias o projeto referente à prestação de serviços visando a recuperação da área degradada.  

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Maria Fernanda Corrêa da Costa

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 012/16

Cuiabá, 30 de março de 2016.

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 35667/05 – Codeara S/A.
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do revisor Sr. Luiz Alfeu Souza Ramos, representante da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/MT, mantendo a Decisão Administrativa nº 524/SPA/SEMA/2008, ratificada pela 1ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 200/09, arbitrando multa de R$ 548.155,35 (quinhentos e quarenta e oito mil, cento e cinquenta e cinco reais e trinta e cinco centavos), por desmatar a corte raso 365,4369 hectares da área de preservação permanente ao longo dos cursos d'água na Fazenda Santa Terezinha, sem aprovação prévia do ógão ambiental competente, aferido através de imagem satélite e mapa de dinâmica de desmatamento do Estado, conforme informações cedidas pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA no processo de licenciamento ambiental nº 3.552/02, com fulcro no artigo 25 do Decreto Federal 3.179/99.  
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Maria Fernanda Corrêa da Costa

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 013/16

Cuiabá, 30 de março de 2016.

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 345779/07 – Madeireira Nossa Senhora das Graças Ltda.
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator Sr. Roberto Péron, representante da Federação do Comércio do Estado de Mato Grosso - FECOMÉRCIO, mantendo a Decisão Administrativa nº 2097/SPA/SEMA/2008, ratificada pela 1ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 098/12, arbitrando multa de R$ 18.920,64 (dezoito mil, novecentos e vinte reais e sessenta e quatro centavos), por ter em depósito e comercializar 189,2064 m³ de madeira em tora e serrada, conforme Auto de Inspeção nº 109940, de 24//07/07, com fulcro no artigo 32, parágrafo único, do Decreto Federal 3.179/99. 
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Maria Fernanda Corrêa da Costa

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 014/16

Cuiabá, 30 de março de 2016.

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 284988/07 – Saul Colossi e Outra. 
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator Sr. Anderson Marques do Amaral, representante da Universidade do Estado de Mato Grosso - UNEMAT, mantendo a Decisão Administrativa nº 62/SPA/SEMA/2009, ratificada pela 2ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 226/11, arbitrando multa de R$ 355.332,20 (trezentos e cinquenta e cinco mil, trezentos e trinta e dois reais e vinte centavos), por desmatar 355,3322 hectares de área de reserva legal, conforme imagem de 2002/2003, processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT, com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal 3.179/99. A ausência do Termo de Ajustamento de Conduta – TAC impede nos termos da lei pertinente que seja concedido o benefício da redução da multa em 90% (noventa por cento).
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Maria Fernanda Corrêa da Costa

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 015/16

Cuiabá, 30 de março de 2016.

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 4584/07 – Madeireira Nova República Ltda.
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator Sr. Luiz Gustavo Vieira da Silva, representante da SEDRAF, mantendo a Decisão Administrativa nº 1514/SPA/SEMA/2008, ratificada pela 1ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 239/12, arbitrando multa de R$ 1.398,20 (mil trezentos e noventa e oito reais e vinte centavos), por comercializar 31,203 m³ de madeira serrada em bruto da essência florestal peroba – aspidosperma poyneuron mull.arg com a classificação e produto diferente da nota fiscal 000583 e GF3 77, infringindo o inciso II do artigo 2º e artigo 32 do Decreto Federal 3.179/99.
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Maria Fernanda Corrêa da Costa

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 016/16

Cuiabá, 27 de abril de 2016.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 55230/2016 – Prefeitura Municipal de Nova Lacerda. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Referendar os Pareceres Técnico nº 100046/DUDCACERES/SURAC/2016 e nº 100046/DUDCACERES/SURAC/2016 da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA-RIMA, para a construção de ponte mista de concreto no Rio Novo, localizada na estrada vicinal, comunidade de Santa Amélia, município de Nova Lacerda, Mato Grosso.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Mauren Lazzaretti

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 017/16

Cuiabá, 27 de abril de 2016.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 486962/2007 – Tadeu Paulo Bellincanta e Outros.

RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor do Sr. Cleverson Cabral, representante da Federaçãodas Indústrias do Estado de Mato Grosso – FIEMT, pela suspensão da exigibilidade do pagamento da multa de R$ 104. 250,00 (cento e quatro mil e duzentos e cinquenta reais), reduzindo em 90% (noventa por cento), após o cumprimento integral do Termo de Ajustamento de Conduta – TAC.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MaurenLazzaretti

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 018/16

Cuiabá, 27 de abril de 2016.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 628117/2008 – Remigo Durival Momesso. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 35.811,42 (trinta e cinco mil, oitocentos e onze reais e quarenta e dois centavos) arbitrada na Decisão Administrativa n. 179/SPA/SEMA/2011, ratificada pelo Acórdão n. 101/13 da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal 3.179/99, por desmatar 358,1142 hectares de formação nativa sem autorização da autoridade competente, conforme despacho de fl. 135 do Processo n. 201937/2006. Vencido o relator. 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Cleverson Cabral

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 019/16

Cuiabá, 27 de abril de 2016.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 126942/2006 – Adeir Marques Bispo.

RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 1020/SPA/SEMA/2008, ratificada pelo Acórdão n. 99/13 da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99, por encontrar-se em atividade sem a devida licença ambiental. 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MaurenLazzaretti

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 020/16

Cuiabá, 27 de abril de 2016.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 109834/2006 – Evandro Delazzeri. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 15.924,60 (quinze mil e novecentos e vinte e quatro reais e sessenta centavos), arbitrada na Decisão Administrativa n. 312/SPA/SEMA/201, ratificada pelo Acórdão n. 65/12 da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal 3.179/99, por desmatar 15,9246 hectares de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento SEMA/MT.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MaurenLazzaretti

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 021/16

Cuiabá, 27 de abril de 2016.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 92689/2006 – Zeferino Bogollin.

RESOLVE: 

Art. 1º - Dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora, pelo cancelamento do auto de infração n. 100930 e arquivamento do processo, reconhecendo a prescrição intercorrente, tendo em vista a paralisação do processo no órgãoambiental por mais de 3 (três) anos pendente de julgamento ou despacho, com fulcro no artigo 21, §2º do Decreto Federal 6.514/08.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MaurenLazzaretti

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 022/16

Cuiabá, 27 de abril de 2016.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 268681/2009 – Silvano dos Santos.

RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto revisor proferido oralmente do Sr. Luiz Alfeu Souza Ramos, representante da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/MT, reduzindo a multa para R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), por exercer atividades agropecuárias sem a devida Licença Ambiental Única – LAU, excluindo a multa arbitrada pelo órgão ambiental por deixar de atender as exigências legais da Notificação n. 578929. Vencida a relatora.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MaurenLazzaretti

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 023/16

Cuiabá, 18 de maio de 2016.

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando o que determina o §2º do artigo 58 da Resolução Consema nº 006/16 - Regimento Interno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os representantes da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística - SINFRA, Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Mato Grosso – FAMATO, Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso - FIEMT, Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/MT, Instituto Centro de Vida – ICV, Operação Amazônia Nativa - OPAN e Instituto Floresta de Pesquisa e Desenvolvimento Sustentável - IFPDS, para comporem a Comissão Especial Temporária  para apreciação do Decreto Estadual nº 529/16, de 19/04/16,  que dispõe sobre a dispensa de licenciamento ambiental de atividades consideradas de impacto ambiental irrelevante e ao procedimento de cadastro ambiental das atividades de recuperação ou restauração de rodovias estaduais pavimentadas e não pavimentadas nas condições que se especifica no âmbito do Estado de Mato Grosso. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Valdinei Valério da Silva
Presidente do CONSEMA

em substituição
                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 024/16

Cuiabá, 18 de maio de 2016.

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando o que determina o artigo 26, parágrafo único da Resolução Consema nº 006/16 - Regimento Interno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os representantes da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística - SINFRA, Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Mato Grosso – FAMATO, Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso - FIEMT, Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/MT, Instituto Centro de Vida – ICV, Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia - IPAM e Instituto Floresta de Pesquisa e Desenvolvimento Sustentável - IFPDS, para comporem a Comissão Especial Permanente de Uniformização das decisões do CONSEMA nos processos administrativos por infração ambiental, com a finalidade de analisar e emitir parecer sobre propostas de Súmulas.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Valdinei Valério da Silva
Presidente do CONSEMA

em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 025/16

Cuiabá, 18 de maio de 2016.

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 160025/2007 – Manoel Antônio dos Santos Gusthmann. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, cancelando o Auto de Infração nº 103023, de 20/04/2007, com a extinção da punibilidade devido o falecimento do recorrente, conforme  Certidão de Óbto, fl. 187 dos autos.   

Art. 2º - Revoga-se a Resolução Consema nº 21/15 de 14/05/2015.

Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Valdinei Valério da Silva
Presidente do CONSEMA

em substituição
* Republica-se por ter saído incorreto no D.O.E. em 20/05/2016.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 026/16

Cuiabá, 18 de maio de 2016.

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 268584/2009 – Geraldo Nunes Pereira.

RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 491/SPA/SEMA/2010, ratificada pelo Acórdão Consema nº 048/12 da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, com fulcro nos artigos 66 e 80 do Decreto Federal 6.514/08, por execer atividade potencialmente poluidora em sua propriedade sem autorização do órgão ambiental competente. Por deixar de atender dentro do prazo concedido exigência legal conforme Notificação nº 124751, de 26/08/08 contrariando as exigências legais e regulamentos pertinentes conforme Processo nº 579512/08. Vencido o relator.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Valdinei Valério da Silva
Presidente do CONSEMA

em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 027/16

Cuiabá, 18 de maio de 2016.

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 83545/2006 – Fazenda Brusque do Xingu Ltda.

RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora Srª. Elza Basto Pereira, representante da Federação dos Pescadores do Estado de Mato Grosso - FEPESC, mantendo a multa de R$ 23.720,70 (vinte e três mil setecentos e vinte reais e setenta centavos) arbitrada na Decisão Administrativa n. 756/SPA/SEMA/2008, ratificada pelo Acórdão Consema nº 113/13 da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, com fulcro no artigo 38  do Decreto Federal 3.179/99, por desmatar 23,7207 hectares de área de reserva legal conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA. 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Valdinei Valério da Silva
Presidente do CONSEMA

em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 028/16

Cuiabá, 18 de maio de 2016.

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 154957/2006 – Luiz Gonzaga Soares.

RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator Sr. Luiz Alfeu Souza Ramos, representante da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/MT, mantendo a multa de R$ 24.320,00 (vinte e quattro mil trezentos e vinte reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 1986/SPA/SEMA/2008, ratificada pelo Acórdão Consema nº 025/11 da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, com fulcro no artigo 39  do Decreto Federal 3.179/99, por desmatar 24,32 hectares de área de reserva legal conforme imagem de satélite do ano de 2005.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Valdinei Valério da Silva
Presidente do CONSEMA

em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 029/16

Cuiabá, 18 de maio de 2016.

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 288361/2008 – Sanear - Serviço de Saneamento Ambiental.

RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a multa de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 026/SPA/SEMA/2011, ratificada pelo Acórdão Consema nº 099/13 da 1ª Junta de Julgamento de Recursos, por lançamento de resíduos em desacordo com as exigências legais, e por funcionar empreendimento potencialmente poluidor, com fulcro nos artigos 41 e 44  do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Valdinei Valério da Silva
Presidente do CONSEMA

em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 030/16

Cuiabá, 18 de maio de 2016.

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 92578/2006 – Agropecuária Palmeiras.

RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator Sr. Markus Keynes Santos Lima, representante do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, mantendo a multa de R$ 345.183,30 (trezentos e quarenta e cinco mil centos e oitenta e três reais) arbitrada na Decisão Administrativa n. 701/SPA/SEMA/2008, ratificada pelo Acórdão Consema nº 110/13 da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por desmatar 345,1833 hectares de área de reserva legal, conforme carta imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT, com fulcro no artigo 39  do Decreto Federal 3.179/99.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Valdinei Valério da Silva
Presidente do CONSEMA

em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 031/16

Cuiabá, 18 de maio de 2016.

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 753152/2008 – Edson Bravo.

RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator Sr. Luiz Alfeu Souza Ramos, representante da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/MT, mantendo a multa de R$ 17.444,82 (dezessete mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois centavos), arbitrada na Decisão Administrativa n. 220/SPA/SEMA/2011, ratificada pelo Acórdão Consema nº 217/12 da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por fazer funcionar estabelecimento utilizadores de recursos ambientais considerados efetiva ou potencialmente poluidores, sem licença ou autorização do órgão ambiental competente, com fulcro no artigo 66  do Decreto Federal 6.514/08.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Valdinei Valério da Silva
Presidente do CONSEMA

em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 032/16

Cuiabá, 29 de junho de 2016.

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 664523/15 – Prefeitura Municipal de Pedra Preta.
RESOLVE: 

Art. 1º - Referendar o Parecer Técnico nº 100545/DUDRONDON/SURAC/2016, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA-RIMA, para a implantação do sistema de esgotamento sanitário do munícipio de Pedra Preta que contempla redes coletoras de esgoto, linhas de recalque, interceptor, estação elevatória de esgoto e estação de tratamento de esgoto e emissário final. 
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rodrigo Quintana Fernandes
Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 033/16

Cuiabá, 29 de junho de 2016.

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 42576/15 – Agroindustrial RB Eireli - EPP.
RESOLVE: 

Art. 1º - Referendar o Parecer Técnico nº 97806/GEBF/SUIMIS/2015, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA-RIMA, para atividade de serraria com desdobramento  de madeiras, localizada na Rua Perimetral Cambará, s/n, Chácara RB, Gleba Guariba IV, Distrito de  Conselvan, Município de Aripuanã, Estado de Mato Grosso.

Art. 2º - Revoga-se a Resolução Consema nº 01/16, de 29 de janeiro de 2016. 
Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rodrigo Quintana Fernandes
Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 034/16

Cuiabá, 29 de junho de 2016.

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 526413/14 – Santa Clara Álcool de Cereais Ltda.
RESOLVE: 

Art. 1º - Não referendar o Parecer Técnico nº 101062/CLEIA/SUIMIS/2016, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, determinando a necessidade de elaboração de EIA/RIMA para o empreendimento Santa Clara Álcool de Cereais Ltda, localizada na BR 163 - MT 225 - Km 1 - Parque Industrila, Município de Vera, Estado de Mato Grosso.
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rodrigo Quintana Fernandes
Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 035/16

Cuiabá, 29 de junho de 2016.

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 135631/06 – TSP Madeiras Ltda.
RESOLVE: 

Art. 1º - Dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo os votos da relatora Srª. Rita de Cássia Leventi Aleixes, representante do Instituto Caracol e do revisor Sr. Luiz Alfeu Souza Ramos, representante da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/MT, declarando nulo todos os atos praticados no processo a partir da notificação do autuado, determinando a devolução do Auto de Infração a Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, a fim de que se proceda regular notificação do autuado, oportunizando-lhe apresentar defesa no prazo e forma prevista em Lei. 
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rodrigo Quintana Fernandes
Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 036/16

Cuiabá, 29 de junho de 2016.

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 281976/08 – Bernardo Mazzuti e Outros. 
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo os votos da relatora Srª. Letícia Eberhard, representante da Fundação de Apoio a Vida nos Trópicos - ECOTRÓPICA e do revisor Sr. Wylerson Verano de Aquino Sousa, representante da Procuradoria Geral do Estado - PGE, anulando o Acórdão 261/11, da 3ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, com base na Súmula 346 do STF,   mantendo a multa de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) arbitrada na Decisão Administrativa nº 414/SPA/SEMA/2010, com fulco no § 3º, do art. 127 da Lei Complementar nº 232/05.
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rodrigo Quintana Fernandes
Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 037/16

Cuiabá, 29 de junho de 2016.

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 28678/08 – Agroeste Sementes S/A. 
RESOLVE: 

Art. 1º - Dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator Sr. Rodrigo Gravita Prates Junqueira, representante do Instituto Socioambiental - ISA, tendo o recorrente imediatamente cessado a poluição, atendendo de plano à determinação contida na Notificação nº 116226, deferiu o pleito reduzindo a multa em 90% (noventa por cento), na medida que tal redução é prevista no § 3º do artigo 127 da Lei Complementar nº 232/05. Tal deferimento, contudo, fica condicionado à confirmação, a ser realizada mediante vistoria in loco, sobre a desativação do forno de queima de palha e da regularidade do novo sistema de geração de vapor e energia. 
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rodrigo Quintana Fernandes
Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 038/16

Cuiabá, 27 de julho de 2016.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 4549/07 – Borin Giordano e Giordano. 
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora Srª. Rita de Cássia L. Aleixes, representante do Instituto Caracol, mantendo a decisão  2ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA – Acórdão 226/2012, arbitrando multa de R$ 1.398,20 (mil, trezentos e noventa e oito reais e vinte centavos), por transportar 31,203 m³ de madeira serrada em bruto da essência florestal peroba-aspidosperma polyneuron, com a classificação e produto diferentes da Nota Fiscal nº 000583 e GF-3 nº 77, infringindo a legislação vigente. Com fulcro no artigo 32 do Decreto Federal 3.179/99. 
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rodrigo Quintana Fernandes
Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 039/16

Cuiabá, 27 de julho de 2016.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 64751/08 – Rubens Roberto Rosa. 
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do revisor Sr. Ricardo Augusto Bertão Volpato, conselheiro representante da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, mantendo a Decisão Administrativa nº 99/SPA/SEMA/2010, arbitrando multa de R$ 476.017,00 (quatrocentos e setenta e seis mil e dezessete reais), em face do autuado, por fazer uso de fogo em 476,017 hectares em área agropastoril de sua propriedade, com fulcro no artigo 40 do Decreto Federal 3.179/99.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rodrigo Quintana Fernandes
Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 040/16

Cuiabá, 27 de julho de 2016.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 509162/08 – Eleane de Arruda Oliveira. 
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator Sr. Wylerson Verano de Aquino Souza, representante da Procuradoria Geral do Estado - PGE, mantendo a Decisão Administrativa nº 361/SPA/SEMA/2011, ratificada pela 3ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 058/13, arbitrando multa de R$ 16.533,00 (dezesseis mil e quinhentos e trinta e três reais), em face do autuado, por exercer atividade agrícola ou pecuária sem Licença Ambiental Única - LAU expedida pelo órgão ambiental competente, com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rodrigo Quintana Fernandes
Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 041/16

Cuiabá, 27 de julho de 2016.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 74766/06 – Miguel Ferreira de Aguiar. 
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator Sr. Herman Hudson de Oliveira, representante da Comissão Pastoral da Terra - CPT, mantendo a Decisão Administrativa nº 550/SPA/SEMA/2008, arbitrando multa de R$ 17.326,00 (dezessete mil trezentos e vinte seis reais), em face do autuado, por desmatar 17,3260 hectares de área de reserva legal conforme Carta Imagem 2002/2003 processada pela Coordenadoria de Geoprocessamento da SEMA/MT, com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal 3.179/99.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rodrigo Quintana Fernandes
Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 042/16

Cuiabá, 27 de julho de 2016.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 651946/08 – Coprocentro - Cooperativa dos Produtores do Centro Oeste. 
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator Sr. Wylerson Verano de Aquino Souza, representante da Procuradoria Geral do Estado - PGE, mantendo a Decisão Administrativa nº 378/SPA/SEMA/2010, ratificada pela 3ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 123/12, arbitrando multa de R$ 82.291,46 (oitenta e dois mil, duzentos e noventa e um reais e quarenta e seis centavos)em face do autuado, por desmatar 132,7996 hectares e explorar 52,9722 hectares sem autorização do órgão ambiental competente, conforme fl. 224 do Processo nº 61818/2008, com fulcro nos artigos 52 e 53 do Decreto Federal 6.514/08.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rodrigo Quintana Fernandes
Presidente do CONSEMA

Em Substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA

RESOLUÇÃO  CONSEMA – 043/16

Cuiabá, 31 de agosto de 2016.

8ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar n. 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar n. 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando o que determina o art. 19, inciso III, §1º do Regimento Interno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, na composição das Juntas de Julgamento de Recursos para o biênio 2016/2018.

RESOLVE:

Art. 1º Compor as Juntas de Julgamento de Recursos do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA para o biênio 2016/2018.

Parágrafo 1º - A 1ª Junta de Julgamento de Recursos será composta por:

Secretaria de Estado de Saúde;

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis;

Procuradoria Geral do Estado de Mato Grosso;
Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Mato Grosso;

Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional de Mato Grosso;

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia;

Instituto Centro de Vida;
Instituto Socioambiental, e

Instituto Ecológico e Sócio-Cultural da Bacia Platina.

Parágrafo 2º - A 2ª Junta de Julgamento de Recursos será composta por:

Secretaria de Estado de Agricultura Familiar e Assuntos Fundiários;

Ministério Público do Estado de Mato Grosso;
Universidade do Estado de Mato Grosso;

Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Mato Grosso;

Federação dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado de Mato Grosso;
Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de Mato Grosso;
Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional.

Instituto Caracol, e
Conselho Indigenista Missionário;
Parágrafo 3º - A 3ª Junta de Julgamento de Recursos será composta por:

Secretaria de Estado do Meio Ambiente;

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística;

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico;

Associação Matogrossense dos Municípios;

Federação dos Pescadores do Estado de Mato Grosso;

Federação das Indústrias no Estado de Mato Grosso; 

Instituto Floresta de Pesquisa e Desenvolvimento Sustentável;

Instituto Ouro Verde, e
Operação Amazônia Nativa.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

André Luís Torres Baby

Presidente do CONSEMA

Em substituição

* Republica-se por ter saído incorreto no D.O.E em 31/08/16.
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 044/16

Cuiabá, 31 de agosto de 2016.

8ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 573982/15 – Atrativa Engenharia Ltda.
RESOLVE: 

Art. 1º - Referendar o Parecer Técnico nº 102224/CSER/SUIMIS/2016, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA-RIMA, para implantação de canteiro de obras e acampamento, que servirá de apoio a construção de ponte de concreto sobre o Rio Vermelho, assentamento Vale do Seringal, município de Castanheira, Estado de Mato Grosso.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 045/16

Cuiabá, 31 de agosto de 2016.

8ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 1024/06 – Irineu Veronese. 
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator Sr. Anderson Marques do Amaral, representante da Universidade do Estado de Mato Grosso - UNEMAT, mantendo a decisão proferida pela 3ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 228/12, arbitrando multa de R$ 92.500,00 (noventa e dois mil e quinhentos reais), por desmate 925,00 hectares sem aprovação do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 59299, de 06/08/04, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal nº 3.179/99. Vencidos os revisores.  

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 046/16

Cuiabá, 31 de agosto de 2016.

8ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 532947/08 – Tigrinhos Indústria e Comércio de Madeiras Ltda.  
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do revisor Sr. Cleverson Cabral, representante da Federação das Indústrias no Estado de Mato Grosso - FIEMT, mantendo a decisão proferida pela 1ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 096/12, arbitrando multa de R$ 9.695,54 (nove mil seiscentos e noventa e cinco reais e cinquenta e quatro centavos), por explorar de forma seletiva uma área de 1.650,2347 hectares de vegetação arbórea de origem nativa, sem aprovação prévia do órgão ambiental competente, conforme despacho de fl. 203 do processo de Licenciamento Ambiental Única - LAU nº 62113/06, com fulcro no art. 38 do Decreto Federal nº 3.179/99. Vencido o relator.  

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do CONSEMA

Em Substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA
RESOLUÇÃO CONSEMA – 047/16

Cuiabá, 28 de setembro de 2016.

9ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar n. 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar n. 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo n. 237417/2016 – Eco Ambiental Indústria, Comércio e Reciclagem de Materiais de Construção Ltda.

RESOLVE:

Art. 1º Não referendar o Parecer Técnico n. 101872/GRUH/CPLRS/SUIMIS/2016, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA, do empreendedor Eco Ambiental Indústria, Comércio e Reciclagem de Materiais de Construção Ltda, para que seja sobrestado o presente processo até a decisão final da Ação Popular n. 166-75.2015.811.0082.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luís Torres Baby

Presidente do CONSEMA

Em substituição

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA
RESOLUÇÃO CONSEMA – 048/16

Cuiabá, 28 de setembro de 2016.

9ª Reunião Ordinária
O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar n. 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar n. 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo n. 717320/2013 - Agropecuária Matrinchã Ltda.

RESOLVE:

Art. 1º Referendar o Parecer Técnico n. 100269/GEMF/CRF/SGF/2016, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA, dispensando de apresentação de Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA, Licenciamento Ambiental Único – LAU e autorização de exploração/desmatamento para a propriedade Fazenda Roselândia, município de Barra do Garças, Mato Grosso.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do CONSEMA

Em substituição
GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA
RESOLUÇÃO CONSEMA – 049/16

Cuiabá, 28 de setembro de 2016.

9ª Reunião Ordinária
O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar n. 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar n. 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo n. 433282/2015 – Alércio de Oliveira Brito – ME.

RESOLVE:

Art. 1º Referendar o Parecer Técnico n. 103100/CMIN/SUIMIS/2016, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA, dispensando de apresentação de Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA, para obtenção da licença para extração de areia e cascalho, sendo a área localizada na Fazenda Sagarana, município de Canarana, Mato Grosso.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do CONSEMA

Em substituição
                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 050/16
Cuiabá, 26 de outubro de 2016.

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a audiência pública que apresentará o Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – EIA-RIMA do novo Aterro Sanitário de Cuiabá-MT.  
Considerando o que determina o artigo 12, inciso III, do Regimento Interno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

Considerando a decisão, por unanimidade, tomada em plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA.  

RESOLVE:

Art. 1º - Indicar os representantes da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Mato Grosso - FAMATO, Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso - FIEMT, para representar o Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, na Audiência Pública, a ser realizada no dia 06 de dezembro de2015, às 14h30min, na Faculdade de Arquitetura, Engenharia e Tecnologia - FAET, Campos da UFMT, e as 19h00mim, no Auditório da OAB/MT, na 2ª Avenida Transversal, s/nº, Centro Político, Cuiabá, Estado de Mato Grosso, para apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – EIA-RIMA, do novo Aterro Sanitário de Cuiabá-MT. 
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema 

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 051/16
Cuiabá, 26 de outubro de 2016.

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a audiência pública que apresentará o Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – EIA-RIMA da Linha de Transmissão LT Jauru - Cuiabá.   
Considerando o que determina o artigo 12, inciso III, do Regimento Interno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

Considerando a decisão, por unanimidade, tomada em plenário pelos membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA.  

RESOLVE:

Art. 1º - Indicar os representantes da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Mato Grosso - FAMATO e Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, para representar o Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, na Audiência Pública, a ser realizada no dia 9 de dezembro de 2016, às 14h00min, no Auditório da Assembleia Legislativa de Mato Grosso, em Cuiabá e no dia 13 de dezembro de 2016, às 09h00min, na Câmara Municipal do Município de Jauru-MT, e às 14h00min, no Auditório da Faculdade Católica Rainha da Paz, cidade de Araputanga,  Estado de Mato Grosso, para apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – EIA-RIMA, da Linha de Transmissão LT Jauru - Cuiabá.   
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema 

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 052/16

Cuiabá, 26 de outubro de 2016.

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando o que determina o artigo 26, parágrafo único da Resolução Consema nº 006/16 - Regimento Interno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os representantes da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística - SINFRA, Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Mato Grosso – FAMATO, Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso - FIEMT, Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/MT, Instituto Centro de Vida – ICV, Operação Amazônia Nativa - OPAN e Instituto Floresta de Pesquisa e Desenvolvimento Sustentável - IFPDS, para comporem a Comissão Especial Permanente de Uniformização das decisões do CONSEMA nos processos administrativos por infração ambiental, com a finalidade de analisar e emitir parecer sobre propostas de Súmulas.

Art. 2º - Revoga-se a Resolução Consema nº 24/16.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema 

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 053/16

Cuiabá, 26 de outubro de 2016.

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 96541/2005 – Flávio Turquino.
RESOLVE: 

Art. 1º - Referendar o Parecer Técnico nº 99327/GEMF/CRF/SGF/2016, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, considerando que o empreendimento possui viabilidade técnica, como já demonstrado na análise do Diagnóstico Ambiental, dispensando o Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA, 

 o licenciamento do Plano de Exploração Florestal (PEF) da Fazenda Uirapuru, localizada na Rodovia da Soja, Zona Rural do Município de Feliz Natal, Estado de Mato Grosso.  
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema 

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 054/16

Cuiabá, 26 de outubro de 2016.

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 337390/08 – Auto de Infração nº 109612, de 14/04/03 -  Auto Posto Avenida Ltda.
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do revisor Sr. Ricardo Augusto Bertão Vollpato, representante da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, mantendo a Decisão proferida pela 2ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 007/14, arbitrando multa de R$ 17.444,82 (dezessete mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois centavos), pelo exercício de atividade potencialmente poluidora sem a necessária licença do órgão ambiental competente, com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal 3.179/99. Vencida a relatora.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema 

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 055/16

Cuiabá, 26 de outubro de 2016.

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 159728/2006 – Auto de Infração nº 102729, de 10/07/2006 -  Wanderley Patro.
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do revisor Sr. Ricardo Augusto Bertão Vollpato, representante da Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, mantendo a Decisão Administrativa nº 2029/SPA/SEMA/2008, ratificada pela 1ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 241/11, arbitrando multa de R$ 84.880,00 (oitenta e quatro mil, oitocentos e oitenta reais), por desmatar 84,88 hectares de área de reserva legal conforme imagem de satélite do ano de 2005, com fulcro no artigo 39 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o relator.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema 

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 056/16

Cuiabá, 26 de outubro de 2016.

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 345506/2007 – Auto de Infração nº 103110, de 27/07/2007 – GM da Silva Madeiras.
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator Sr. Dailor Luis Romio, representante da Associação Diamantinense de Ecologia - ADE, mantendo a Decisão Administrativa nº 20/SPA/SEMA/2009, ratificada pela 2ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 149/11, arbitrando multa de R$ 72.974,29 (setenta e dois mil, novecentos e setenta e quatro reais e vinte e nove centavos), por comercializar 729,7429 m³ de madeira de diversas espécies, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme Auto de Inspeção nº 115525, com fulcro no artigo 32 do Decreto Federal 3.179/99. Vencido o revisor.

Art. 2º - Revoga-se a Resolução Consema nº 43/12.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema 

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 057/16

Cuiabá, 26 de outubro de 2016.

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 271576/2008 – Auto de Infração nº 109630, de 16/04/2008 -  Construtora Sanches Tripoloni Ltda. 
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora Sr.ª Dayanny de Almeida Faria, representante da Associação Mato-Grossense dos Municípios - AMM, mantendo a Decisão Administrativa nº 441/SPA/SEMA/2010, ratificada pela 2ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 50/13, arbitrando multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), por causar poluição por derramamento de líquidos (óleo e substâncias oleosas) no piso permeável, com fulcro no artigo 41, §1º, inciso V, do Decreto Federal 3.179/99. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema 

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 058/16

Cuiabá, 26 de outubro de 2016.

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 147912/2006 – Auto de Infração nº 102506, de 03/07/2006 -  Milton Caetano Júnior.
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator Sr. Hermann Hudson de Oliveira, representante da Comissão Pastoral da Terra - CPT, mantendo a Decisão Administrativa nº 976/SPA/SEMA/2008, ratificada pela 3ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 30/13, arbitrando multa de R$ 11.000,00 (onze mil reais), por descumprimento da Notificação nº 50501, de 24 de maio de 2004, que solicitou o Licenciamento Ambiental Único (LAU) para as atividades desenvolvidas na propriedade no prazo de 90 (noventa) dias, fazendo funcionar empreendimento sem licença ambiental, infringindo os artigos 6º, 7º e 44 do Decreto Federal 3.179/99. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema 

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 059/16

Cuiabá, 17 de novembro de 2016.

1ª Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 355161/2007 – Auto de Infração nº 107358, de 16/07/2007 -  Recorrente: Faqueados Floresta Ltda.
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora Sr.ª Dayanny de Almeida Faria, representante da Associação Mato-Grossense dos Municípios - AMM, mantendo a decisão proferida pela 1ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 169/12, arbitrando multa de R$ 129.531,00 (cento e vinte nove mil, quinhentos e trinta e um reais), por comercializar 1.295,31 m³ de madeira sem lincença, conforme Auto de Inspeção nº 100521, com fulcro no art. 32, parágrafo único do Decreto Federal 3.179/99. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema 

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 060/16

Cuiabá, 17 de novembro de 2016.

1ª Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 14035/2009 – Auto de Infração nº 116981, de 29/12/2008 -  Recorrente: Armelindo Lino Sandri.
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator Sr. João Paulo Soares Andrade, representante do Instituto Centro de Vida - ICV e do revisor Sr. Diego de Maman Dorigatti, representante da Procuradoria Geral do Estado de Mato Grosso - PGE, mantendo a Decisão Administrativa nº 222/SPA/SEMA/2010, ratifacada pela 3ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 118/13, arbitrando multa de R$ 29.890,15 (vinte e nove mil oitecentos e noventa reais e quinze centavos), por desmatar 209,7803 hectares em área passível de desmate, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme despacho de fl. 252 do Processo nº 208040/06, com fulcro no artigo 52 do Decreto Federal 6.514/08. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema 

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 061/16

Cuiabá, 17 de novembro de 2016.

1ª Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 345691/2007 – Auto de Infração nº 103026, de 02/08/2007 -  Recorrente: A. C. S. Madeiras Ltda. 
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, mantendo a Decisão Administrativa nº 165/SPA/SEMA/2012, ratifacada pela 1ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 029/14, arbitrando multa de R$ 63.094.58 (sessenta e três mil e noventa e quatro reais e cinquenta e oito centavos), por ter em depósito 163,811 m³ de madeira sem origem e sem autorização do órgão ambiental competente. Além disso, por haver um volume excedente de 47,13418 m³ no saldo de madeira no CC-SEMA, essas disparidades estão em desconformidade com a legislação ambiental vigente, conforme Auto de Inspeção nº 116462, de 02/08/2007, com fulcro nos artigos 70 e 46 da Lei Federal nº 9.605/98 c/c o artigo 32 do Decreto Federal nº 3.179/99. Vencido o relator.  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema 

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 062/16

Cuiabá, 17 de novembro de 2016.

1ª Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 626280/2008 – Auto de Infração nº 114942, de 08/10/2008 -  Recorrente: Mariozan Dantas dos Santos.
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator Sr. Luiz Alfeu Souza Ramos, representante da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/MT, mantendo a Decisão Administrativa nº 594/SPA/SEMA/2010, ratificada pela 1ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 058/14, arbitrando multa de R$ 16.533,00 (dezesseis mil e quinhentos e trinta e três reais), por descumprir o embrago nº 100452, motivado por desmatamento de área nativa de 5.438,8600 hectares sem autorização do órgão ambiental competente, com fulcro no artigo 79 do Decreto Federal nº 6.514/08, em razão de descumprir o Termo de Embargo nº 100452, de 06/05/2008. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema 

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 063/16

Cuiabá, 17 de novembro de 2016.

1ª Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 157539/2006 – Auto de Infração nº 0985 S, de 04/04/2006 -  Recorrente: Pedro Delci Conte.
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator Sr. André Luiz Schuring, representante do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, mantendo a Decisão Administrativa nº 966/SPA/SEMA/2008, ratificada pela 2ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 068/14, arbitrando multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), por não cumprimento da notificação nº 57231, de 02/12/2005 e encontrar-se sem a devida Licença Ambiental, com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal nº 3.179/99.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema 

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 064/16

Cuiabá, 17 de novembro de 2016.

1ª Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 552539/2009 – Auto de Infração nº 120404, de 28/07/2009 -  Recorrente: Gonçalo Batista Delminio.
RESOLVE: 

Art. 1º - Dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator Sr. Rogério Ribeiro Árias, representante da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística - SINFRA, que analisando os critérios legais e levando em desfavor do agente que a infração ambiental ocasionou certa degradação ao meio ambiente, mas pesando em seu favor, como não possuí antecedentes de crimes ambientais e ter situação econômica baixa, somos pela reforma do valor arbitrado, desta feita fixando-se em R$ 1.000,00 (mil reais), para que o mesmo tempo não lhe impeça de prover o seu próprio sustento e possua um caráter pedagógico e social. no que tange ao embargo/interdição, tendo em vista ter sido celebrado Termo de Ajustamento de conduta com o Ministério Público Estadual, somos pela sua permanência, ou seja, não poderá o infrator realizar qualquer construção na área de preservação permanente, sendo permitido apenas e tão somente reforma e manutenção da edificação que já existe, desde que não implique na ampliação da área construída.  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema 

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 065/16

Cuiabá, 17 de novembro de 2016.

1ª Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 19671/2006 – Auto de Infração nº 51838, de 03/05/2005 -  Recorrente: Ruither Borges Mendonça.
RESOLVE: 

Art. 1º - Não recolhecer o recurso de revisão interposto pelo recorrente, sem análise do merito, por falta amparo legal, mantendo a Decisão Administrativa nº 278/SPA/SEMA/2008, ratificada pela 1ª Junta de Julgamento de Recursos, Acórdão Consema nº 140/09, e pelo Conselho Pleno, Resolução Consema nº 49/10, arbitrando multa de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais), por não cumprimento da Notificação nº 50271, de 17/07/2004, com fulcro no artigo 44 do Decreto Federal nº 3.179/99.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema 

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 066/16

Cuiabá, 17 de novembro de 2016.

1ª Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 395996/2008 – Auto de Infração nº 111403, de 13/05/2008 -  Recorrente: Vale Grande Indústria e Comércio de Alimentos. 
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator Sr. André Luiz Schuring, representante do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, mantendo a Decisão Administrativa nº 622/SPA/SEMA/2010, ratifacada pela 1ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 014/13, arbitrando multa de R$ 76.533,00 (setenta e seis mil quinhentos e trinta e três reais), por causar poluição, através de lançamento de efluentes em desacordo com as normas vigentes, sendo que as mesmas atingem solo impermeável e pela disposição de resíduos (rúmen) em desacordo. Por armazenar resíduos perigosos em desacordo com as normas. Por deixar de adotar medidas de segurança conforme Notificação nº 103696, de 31/10/2007, constatados nos autos: 105857, 105858, de 13/05/08. 106621, 106401, de 30/10/07, com fulcro nos artigos 54 e 56 da Lei Federal nº 9.605/98 c/c artigos 41 e 43 do Decreto Federal 3.179/99. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema 

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 067/16

Cuiabá, 17 de novembro de 2016.

1ª Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 283881/2009 – Auto de Infração nº 115246, de 27/04/2009 -  Recorrente: Paragominas Transporte e Comércio de Madeiras Ltda.
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator Sr. Edilberto Gonçalves de Souza, representante da Federação dos Trabalhadores na Indústria no Estado de Mato Grosso - FETIEMT, mantendo a Decisão Administrativa nº 66/SPA/SEMA/2011, ratifacada pela 2ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 152/12, arbitrando multa de R$ 8.658,00 (oito mil e seiscentos e cinquenta e oito reais), por transportar 28.860 m³ de madeira serrada sem a autorização do Órgão Ambiental competente conforme Auto de Inspeção nº 125814, com fulcro no artigo 47, § 1º do Decreto Federal 6.514/08. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema 

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA – 068/16

Cuiabá, 17 de novembro de 2016.

1ª Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 224230/2007 – Auto de Infração nº 104564, de 25/05/2007 -  Recorrente: Dal Pai S/A Indústria e Comércio. 
RESOLVE: 

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator Sr. André Luiz Schuring, representante do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, mantendo a Decisão Administrativa nº 145/SPA/SEMA/2010, ratifacada pela 2ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 228/11, arbitrando multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), devido a queima de resíduos provenientes da atividade de serraria, com fulcro no artigo 41 do Decreto Federal 3.179/99. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema 

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 69/16

Cuiabá, 30 de novembro de 2016.

11ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA.

RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o calendário anual das reuniões ordinárias do Conselho Pleno do CONSEMA para o ano de 2017:

25/01/2017       1ª Reunião Ordinária

22/02/2017       2ª Reunião Ordinária

29/03/2017       3ª Reunião Ordinária

26/04/2017       4ª Reunião Ordinária

31/05/2017       5ª Reunião Ordinária

28/06/2017       6ª Reunião Ordinária

26/07/2017       7ª Reunião Ordinária

30/08/2017       8ª Reunião Ordinária

27/09/2017       9ª Reunião Ordinária

25/10/2017      10ª Reunião Ordinária

29/11/2017      11ª Reunião Ordinária
14/12/2017
    12ª Reunião Ordinária

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 70/16

Cuiabá, 30 de novembro de 2016.

11ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando o que determina o § 1º do art. 43 do Regimento Interno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA.

RESOLVE:

Art. 1º - Indicar os representantes da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA, Procuradoria Geral do Estado – PGE, Ministério Público Estadual - MPE, Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Mato Grosso – FAMATO, Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA, Federação dos Pescadores do Estado de Mato Grosso – FEPESC, Instituto Centro de Vida – ICV, Instituto Ecológico Sócio-Cultural da Bacia Platina - IESCBAP e Instituto Floresta de Pesquisa e Desenvolvimento Sustentável - IFDPS, para comporem a Comissão Especial Permanente para acompanhar a implantação da Lei Federal n° 12.651/12 (Código Florestal). 

Art. 2º - Revoga-se a Resolução Consema nº 025/14.

Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 71/16

Cuiabá, 30 de novembro de 2016.

11ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 418486/16 – Prefeitura Municipal de General Carneiro.  

RESOLVE:

Art. 1º - Referendar Parecer Técnico nº 104363/CINF/SUIMIS/2016 da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA/MT, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA-RIMA, para construção de ponte de concreto sobre o Rio Barigajau com extensão de 50 (cinquenta) Metros e 5 (cinco) metros de Largura, localizada na zona rural do município de General Carneiro - Mato Grosso. 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 72/16

Cuiabá, 30 de novembro de 2016.

11ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 418474/16 – Prefeitura Municipal de General Carneiro.  

RESOLVE:

Art. 1º - Referendar Parecer Técnico nº 104361/CINF/SUIMIS/2016 da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA/MT, dispensando de apresentação do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental - EIA-RIMA, para construção de ponte de concreto sobre o Córrego Eixo com extensão de 30 (trinta) Metros e 5 (cinco) metros de Largura, localizada na zona rural do município de General Carneiro - Mato Grosso. 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 73/16

Cuiabá, 30 de novembro de 2016.

11ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 266821/08 – Auto de Infração nº 107821, 06/05/08 – Recorrente: Elmo Henrique Gonçalves Martins.
RESOLVE:

Art. 1º - Dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do revisor Sr. Diego de Maman Dorigatti, representante da Procuradoria Geral do Estado de Mato Grosso - PGE, reconhecendo a ocorrência da prescrição intercorrente, com fundamento no § 2º do art. 19 do Decreto Estadual nº 1986/2013. Solicita o encaminhamento de cópia integral dos autos ao Ministério Público Estadual para apurar eventual responsabilidade funcional decorrente da paralisação do processo, nos termos do art. 19, § 2, parte final, do Decreto Estadual nº 1.986/2013.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 74/16

Cuiabá, 30 de novembro de 2016.

11ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 156327/08 – Auto de Infração nº 108536, 14/12/07 – Recorrente: Mário Celso Lopes.
RESOLVE:

Art. 1º - Dar parcial provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto do relator Sr. Hermann Hudson de Oliveira, representante da Comissão Pastoral da Terra - CPT, reduzindo a multa arbitrada para R$ 281.940,20 (duzentos e oitenta e um mil e novecentos e quarenta reais e vinte centavos) devido a apresentação do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, referente sobre parte do desmate de área de Preservação Permanente. Mantida a multa pelo desmate de 1.171,7635 hectares de vegetação nativa tipo cerrado, sem autorização do ógão competente, com fulcro no artigo 38 do Decreto Federal nº 3.179/99.  

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 75/16

Cuiabá, 30 de novembro de 2016.

11ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 102079/07 – Auto de Infração nº 10324, 09/03/07 – Recorrente: Nicodemos Corrêia de Santana. 
RESOLVE:

Art. 1º - Negar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto da relatora Sr.ª Dayanny de Almeida Faria, representante da Associação Mato-Grossense dos Municípios - AMM, mantendo a Decisão Administrativa nº 1529/SPA/SEMA/2008, ratificada pela 2ª Junta de Julgamento de Recursos do CONSEMA, Acórdão 221/12, arbitrando multa de R$ 505.206,00 (quinhentos e cinco mil e duzentos e seis reais), por armazenar 173,700 m³ em tora e por comercializar 3435,3000 m³ de madeira, perfazendo em total de 3609,00 m³, conforme Auto de Inspeção nº 116014, com fulcro no parágrafo único do art. 32 do Decreto Federal 3.179/99. 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 76/16

Cuiabá, 14 de dezembro de 2016.

2ª Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo nº 237417/2016 – Eco Ambiental Indústria, Comércio e Reciclagem de Materiais de Construção Ltda.
RESOLVE:

Art. 1º - Não referendar o Parecer Técnico 101872/GRUH/CPLRS/SUIMIS/2013 da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA, determinando a necessidade de elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA para o empreendimento de aterro de resíduos da construção civil, localizado na Rodovia Helder Cândia, Km 10, município de Cuiabá, Mato Grosso.
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 77/16

Cuiabá, 14 de dezembro de 2016.

2ª Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo 100425/2005 – André Rodrigo Benedetti.
RESOLVE:

Art. 1º - Referendar Parecer Técnico n. 104973/GEMF/CRF/SUGF/2016 da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA, dispensando de apresentação de Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA, para prosseguir análise do Plano de Exploração Florestal da Fazenda Chapadão I, II e IV, localizada no município de Comodoro, Mato Grosso.
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema

em substituição

                   GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

           CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA 78/16

Cuiabá, 14 de dezembro de 2016.

2ª Reunião Extraordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 232, de 21 de dezembro de 2005;

Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo n. 333838/2011 – Agrícola Flor do Cerrado.
RESOLVE:

Art. 1º - Referendar Parecer Técnico n. 104939/GEMF/CRF/SUGF/2016 da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA, dispensando de apresentação de Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA, para prosseguir análise do Plano de Exploração Florestal de 945,4664 hectares da Fazenda Flor do Cerrado, município de Diamantino, Mato Grosso.
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

André Luis Torres Baby

Presidente do Consema

em substituição

